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PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n.º 30/2012/M 

de 5 de novembro

Aprova a Orgânica da Direção Regional do Ordenamento
do Território e Ambiente 

Na estrutura do Governo Regional da Madeira, definida
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de
novembro, insere-se a Secretaria Regional do Ambiente e
dos Recursos Naturais. 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2012/M, de 13 de
março, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 22/2012, de 30 de abril, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de 22 de agosto, veio
definir a orgânica da Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, que integra a Direção Regional do
Ordenamento do Território e Ambiente. 

O presente diploma reflete a intenção do Governo
Regional de unificar num só serviço executivo da
administração direta da Região Autónoma da Madeira os
domínios do ordenamento do território, do urbanismo, do
litoral e do ambiente. 

Assim, a estrutura da Direção Regional do Ordenamento
do Território e Ambiente adequa-se às mudanças
estabelecidas na Lei Orgânica da Secretaria Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais, respeitando os princípios
e normas a que deve obedecer a organização da
administração direta da Região Autónoma da Madeira,
vertidos no Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de
12 de novembro, retificado pela Declaração de Retificação
n.º 1/2008, de 4 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 24/2012/M, de 30 de agosto. 

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6
do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, das
alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na
redação e numeração das Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto,
e 12/2000, de 21 de junho, do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro,
retificado pela Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 4 de
janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 24/2012/M, de 30 de agosto, do artigo 9.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de novembro, e
da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/2012/M, de 13 de março, na redação dada pela
Declaração de Retificação n.º 22/2012, de 30 de abril,
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2012/M, de 22 de agosto, o Governo Regional da
Madeira decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente diploma aprova a estrutura orgânica da
Direção Regional do Ordenamento do Território e Ambiente,
publicada em anexo ao presente diploma, da qual faz parte
integrante. 

Artigo 2.º 
Norma revogatória 

1 - São revogados os Decretos Regulamentares
Regionais n.ºs 31/2001/M, de 15 de novembro, e
7/2011/M, de 26 de julho, assim como os Decretos
Regulamentares Regionais n.ºs 7/2008/M, de 21 de
abril, e 6/2011/M, de 6 de julho, na parte que se
reportam à Direção Regional de Informação
Geográfica. 

2 - Até à publicação dos diplomas que aprovam a
o rganização interna da Direção Regional do
Ordenamento do Território e Ambiente, mantém-se a
estrutura interna atual. 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 27 de
setembro de 2012. 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim

Assinado em 22 de outubro de 2012. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

ANEXO 
(a que se refere o artigo 1.º do diploma preambular) 

Orgânica da Direção Regional do Ordenamento do
Território e Ambiente 

Artigo 1.º 
Natureza e missão 

1 - A Direção Regional do Ordenamento do Território e
Ambiente, neste diploma abreviadamente designada
por DROTA, é um serviço executivo central da
administração direta da Região Autónoma da
Madeira, integrado na Secretaria Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais, a que se reporta
a alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2012/M, de 13 de
março, na redação dada pela Declaração de
Retificação n.º 22/2012, de 30 de abril, alterado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de
22 de agosto. 

2 - A DROTA tem por missão, em estreita ligação com
o Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, executar e coordenar a política do
ordenamento do território, do urbanismo e do litoral
e a gestão da qualidade do ambiente. 

Artigo 2.º 
Atribuições 

A D R O TA prossegue, no cumprimento da missão
referenciada no artigo anterior, as seguintes atribuições: 

a) Propor os princípios orientadores da política regional
de ordenamento do território, de urbanismo, litoral e
ambiente; 

b) Desenvolver as políticas de ordenamento e
urbanismo que promovam a competitividade e
coesão territorial, assegurando em simultâneo a
defesa e valorização do património cultural e natural; 

c) I m p l e m e n t a r, a nível regional, as diretivas e
instrumentos operacionais e legais, nacionais e
comunitários, nos domínios do ordenamento do
território, do urbanismo, do litoral e do ambiente; 
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d) Articular as estratégias de ordenamento territorial
determinadas pela prossecução dos interesses
públicos com expressão territorial; 

e) Implementar um sistema de gestão territorial
compatível com políticas de ordenamento do
território e de urbanismo que assegurem a correta
ocupação e utilização do território, que promovam e
valorizem o aproveitamento racional dos recursos
naturais e a salvaguarda do património natural e
cultural; 

f) Introduzir os processos de planeamento estratégico
de base territorial, tendo em vista a compatibilização
entre o desenvolvimento socioeconómico e a
qualificação do território; 

g) Assegurar a articulação entre as políticas de gestão
do território e de urbanismo e as políticas setoriais; 

h) Assegurar o cumprimento e monitorização do
sistema regional de gestão territorial, em articulação
com as demais entidades envolvidas; 

i) Apoiar tecnicamente as entidades públicas
envolvidas na elaboração de instrumentos de gestão
territorial de âmbito local e setorial; 

j) Propor a elaboração de legislação setorial que vise o
desenvolvimento, sustentabilidade, coesão e
qualificação territorial; 

k) Promover a elaboração, avaliação, revisão e
fiscalização dos instrumentos de gestão territorial de
âmbito regional e setorial; 

l) Implementar projetos de caráter nacional, europeu
ou internacional de requalificação urbana,
desenvolvimento do território e salvaguarda das
zonas costeiras; 

m) Exercer as competências de administração e de
jurisdição do domínio público marítimo, sem
prejuízo das competências atribuídas por lei a outras
entidades, nomeadamente as autoridades portuárias e
marítimas; 

n) Promover a paisagem como recurso, assegurando a
manutenção da sua qualidade visual enquanto
reflexo do estado do ambiente; 

o) Criar um sistema de informação territorial que
assegure a difusão e o acesso aos instrumentos e
políticas de gestão territorial vigentes; 

p) Assegurar o funcionamento do sistema regional de
informação geográfica; 

q) Promover a cobertura cartográfica do território
regional; 

r) Potenciar a informação cadastral, através de sistemas
de informação geográfica, desenvolvendo parcerias
com outros organismos; 

s) Coordenar os instrumentos de gestão, monitorização
ambiental, informação e participação públicas no
domínio do ambiente, enquanto contributos para a
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos; 

t) Promover a integração dos valores ambientais nos
modelos de desenvolvimento socioeconómico,
sustentando o uso dos fatores ambientais, enquanto
dinamizadores do desenvolvimento; 

u) Constituir um sistema de indicadores ambientais que
permita sustentar as decisões e ações do
desenvolvimento socioeconómico, enquanto forma
de contribuir para um elevado nível da qualidade de
vida dos cidadãos; 

v) Promover o cumprimento da legislação em vigor em
matéria de ambiente e implementar os instrumentos
e ações tendentes a garantir a deteção e correção de
disfunções ambientais; 

w) Exercer as competências de autoridade regional da
água; 

x) Controlar as atividades com incidências ambientais
com adequados sistemas de inspeção, auditoria e
fiscalização; 

y) Emitir pareceres científicos e técnicos e
recomendações aos responsáveis por estabeleci-
mentos, locais ou atividades com incidência
ambiental; 

z) I m p o r, no exercício das suas competências de
inspeção, e nos termos da legislação em vigor, a
adoção de medidas que previnam, corrijam ou
eliminem situações de perigo grave para a saúde,
segurança das pessoas e bens e ambiente; 

aa) I n s t a u r a r, instruir e decidir processos de
contraordenação ambiental, nos termos da lei quadro
das contraordenações ambientais, bem como nos
demais casos previstos na lei; 

bb) Aplicar o regime jurídico da responsabilidade por
danos ambientais. 

Artigo 3.º 
Estrutura 

1 - A D R O TA é dirigida pelo diretor regional do
Ordenamento do Território e Ambiente, adiante
designado abreviadamente por diretor regional,
cargo de direção superior de 1.º grau, ao qual
compete, genericamente, dirigir a atuação das
respetivas unidades orgânicas, bem como exercer as
competências que lhe estejam consignadas por lei ou
que nele venham a ser delegadas. 

2 - O diretor regional é coadjuvado por um subdiretor
regional, cargo de direção superior de 2.º grau. 

3 - A DROTA compreende a Subdireção Regional do
Ordenamento do Território, Urbanismo e Litoral,
designada abreviadamente por DOTUL, destinada
genericamente a promover uma gestão territorial
compatível com as políticas do ordenamento do
território, do urbanismo e do litoral. 

Artigo 4.º 
Diretor regional 

1 - Compete ao diretor regional, sem prejuízo das
competências que lhe forem conferidas por lei ou
nele delegadas ou subdelegadas e das que resultam
do n.º 1 do artigo anterior: 
a) Coordenar e orientar a ação dos diversos

serviços da DROTA, segundo as diretrizes
do Secretário Regional; 

b) Coordenar superiormente a interligação dos
serviços desta Direção Regional com os
outros departamentos, quando tal seja
necessário; 

c) Determinar a realização de estudos,
pareceres e outros trabalhos considerados
necessários no âmbito de atuação da
DROTA; 

d) Autorizar a realização de despesas e
contratar com fornecedores ou empreiteiros
no seu âmbito de atuação e de acordo com as
competências atribuídas por lei; 

e) Ordenar a instauração ou instrução dos
processos de contraordenação no âmbito de
atuação da DROTA e tomar a decisão final
relativamente aos mesmos; 

f) Emitir, no âmbito das ações de fiscalização
ambiental da DROTA, recomendações que
tenham por objeto a melhoria da adequação
das atividades com incidência ambiental aos
parâmetros legais; 
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g) Propor ao Secretário Regional a criação de
comissões de estudo, elaboração e
acompanhamento dos instrumentos de
gestão territorial; 

h) Instruir os processos de ratificação de
instrumentos de gestão territorial, na área da
sua competência; 

i) Propor ao Secretário Regional a emissão de
licenças ou a atribuição de concessões de uso
privativo de bens integrados no domínio
público marítimo, bem como todos os
demais atos respeitantes à sua execução,
modificação ou extinção; 

j) Propor ao Secretário Regional a fixação de
taxas a aplicar às licenças ou concessões de
utilização privativa do domínio público
marítimo; 

k) Promover a adoção de medidas e meios que
visem a otimização da execução dos
diplomas nas diversas áreas de atuação da
DROTA; 

l) Propor ao Secretário Regional a tabela de
preços dos vários serviços prestados pela
D R O TA no âmbito das suas atribuições
definidas por lei e de acordo com as suas
áreas de atuação; 

m) Definir e propor para superior decisão tudo o
que se torne necessário ao bom e correto
funcionamento da DROTA. 

2 - O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou
subdelegar poderes da sua competência nos titulares
de cargos dirigentes das várias unidades orgânicas da
DROTA, assim como avocar as competências dos
mesmos. 

3 - O diretor regional é substituído, nas suas ausências
ou impedimentos, pelo subdiretor regional ou, na
ausência deste, pelo diretor de serviços que, por
proposta do diretor regional, seja designado pelo
Secretário Regional. 

Artigo 5.º 
Subdiretor regional 

1 - Compete ao subdiretor regional, sem prejuízo das
competências que lhe estejam legalmente
determinadas e das que lhe sejam delegadas ou
subdelegadas: 
a) Elaborar propostas de adoção de medidas

que visem a valorização e a sustentabilidade
do território, sustentadas nos novos
paradigmas de utilização do solo rural e
urbano, do ordenamento do território, da
consolidação da malha urbana, da
requalificação urbanística e do ordenamento
e usufruto do litoral, provendo para o efeito a
auscultação de diversos setores da
Administração Pública e a participação
pública; 

b) Propor uma estratégia regional de
ordenamento do território, de requalificação
urbanística e paisagística, de defesa do
património natural e cultural; 

c) P r o m o v e r, coordenar, assessorar, imple-
mentar e acompanhar os planos de ordena-
mento territorial de âmbito regional, especial
e setorial, em colaboração com as demais
entidades públicas competentes; 

d) Acompanhar, orientar e apoiar tecnicamente
as demais entidades públicas envolvidas na
elaboração de instrumentos de gestão
territorial, promovendo a respetiva articu-
lação com o sistema regional de gestão
territorial; 

e) Propor e desenvolver, em estreita
colaboração com os serviços jurídicos,
instrumentos legislativos e regulamentares
com vista à correta e eficaz implementação
do sistema de gestão territorial, mormente na
prossecução do interesse público; 

f) Assegurar o funcionamento do sistema
regional de gestão territorial nas suas
diversas dimensões do acompanhamento, da
fiscalização, da participação, da elaboração,
da ratificação e da aprovação; 

g) Promover a divulgação das normas em vigor
sobre o ordenamento, o urbanismo e o litoral,
assegurando a realização das ações de
comunicação e de formação adequadas; 

h) Assegurar as competências de fiscalização
nas áreas do ordenamento, do urbanismo e
do litoral, propondo a tomada de medidas
preventivas, corretivas e ou coercivas; 

i) Participar nos procedimentos de avaliação do
impacte ambiental de projetos e ações
suscetíveis de implicações significativas no
ordenamento do território, do urbanismo e
do litoral; 

j) Assegurar a elaboração de estudos,
informações e pareceres sobre matérias de
incidência no ordenamento do território,
urbanismo e litoral, assim como participar na
elaboração de diplomas legais; 

k) Participar em programas regionais,
nacionais, europeus ou internacionais
ligados à coesão territorial, à gestão do
litoral, à requalificação urbana e à proteção
do património cultural e natural; 

l) Dinamizar e participar nas atividades de
investigação científica e técnica relacionadas
com os domínios das suas competências; 

m) Inventariar as diversas potencialidades,
ocupações e acessibilidades existentes no
litoral, de modo a promover um usufruto
sustentável e conciliador de diferentes usos,
atividades e interesses; 

n) Propor a implementação, e assegurar a
gestão, dos instrumentos de gestão territorial
com incidências no litoral; 

o) Propor a realização de processos de
delimitação de domínio público marítimo
por iniciativa pública e integrar as comissões
de delimitação para as quais a DROTA for
nomeada, na qualidade de entidade
administrante do domínio público marítimo; 

p) Emitir pareceres sobre pedidos de licença ou
concessão de uso privativo no domínio
público marítimo, bem como sobre pedidos
de delimitação; 

q) Assegurar a regularização das ocupações em
domínio público marítimo, mantendo
atualizado o cadastro das ocupações
existentes; 

r) Apoiar tecnicamente o diretor regional nos
atos de administração dos bens integrados no
domínio público marítimo e desenvolver
ações de fiscalização do cumprimento das
normas regulamentares ou disposições legais
aplicáveis; 
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s) Fiscalizar, em coordenação com as demais
entidades competentes, os usos, ocupações,
intervenções e obras no domínio público
marítimo; 

t) Promover a articulação e a cooperação com
os diversos setores da DROTA, em particular
com os serviços de informação geográfica e
cadastral; 

u) Propor a adoção de medidas de melhoria
contínua do desempenho da DROTA; 

v) Exercer as demais competências que, dentro
da sua área funcional, lhe sejam atribuídas. 

2 - Cabe ao subdiretor regional coordenar diretamente
as unidades orgânicas da DROTA com competências
nas áreas da requalificação ambiental e urbana e do
ordenamento do território. 

Artigo 6.º 
Tipo de organização interna 

1 - A o rganização interna da DROTA obedece ao
modelo de estrutura hierarquizada. 

2 - A estrutura hierarquizada da DROTA é constituída
por unidades orgânicas nucleares e flexíveis, secções
e áreas de coordenação, a aprovar nos termos do
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12
de novembro, retificado pela Declaração de
Retificação n.º 1/2008, de 4 de janeiro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 24/2012/M, de 30
de agosto. 

Artigo 7.º 
Dotação de lugares de direção 

A dotação máxima dos cargos de direção superior e de
direção intermédia de 1.º grau consta do mapa anexo ao
presente diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 8.º 
Receitas e despesas 

1 - A DROTA dispõe das receitas provenientes das
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento da
RAM. 

2 - Constituem despesas da DROTA as que resultem de
encargos decorrentes da prossecução das atribuições
que lhe estão cometidas. 

Artigo 9.º 
Inspeção ambiental e do 

ordenamento do território 

1 - As funções de inspeção ambiental e do ordenamento
do território, até à criação da carreira de inspetor do
ambiente, são exercidas por pessoal das carreiras
técnica superior e de assistente técnico da DROTA,
designado para o efeito por despacho do Secretário
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, sob
proposta do diretor regional do Ordenamento do
Território e Ambiente. 

2 - No exercício das suas funções, é facultado ao pessoal
referido no número anterior a entrada livre nos
estabelecimentos e locais onde se exerçam
atividades com incidência ambiental, devendo os
responsáveis por esses espaços colaborar e fornecer
todos os elementos que lhes forem solicitados. 

3 - O pessoal a que alude o n.º 1 do presente artigo pode
solicitar a colaboração das forças policiais para
remover qualquer obstrução à sua atuação e garantir
a realização e segurança dos seus atos, podendo
proceder à apreensão de todos os elementos que
tenham interesse para a prova de quaisquer factos
ilícitos em investigação. 

4 - O pessoal da DROTA a que se refere o presente
artigo tem direito a um cartão especial de
identificação, que lhe confere livre trânsito no
exercício das suas funções, segundo modelo a
aprovar por portaria do Secretário Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais. 

Artigo 10.º 
Disposições finais e transitórias 

1 - As referências feitas à Direção Regional do
Ambiente e à Direção Regional de Informação
Geográfica em leis, regulamentos, contratos ou
quaisquer outros atos em vigor, devem passar a
c o n s i d e r a r-se como sendo feitas relativamente à
DROTA. 

2 - Até à aprovação da organização interna da DROTA,
mantêm-se em vigor as estruturas da Direção
Regional do Ambiente e da Direção Regional de
Informação Geográfica, com as comissões de
serviço dos titulares de cargos de direção intermédia. 

3 - Mantêm-se igualmente em vigor os mapas de
pessoal da Direção Regional do Ambiente e da
Direção Regional de Informação Geográfica até à
aprovação do mapa de pessoal da DROTA, nos
termos previstos na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de
fevereiro. 

4 - O pessoal afeto à Direção Regional do Ambiente e à
Direção Regional de Informação Geográfica transita
para a DROTA. 

5 - Nos termos legais aplicáveis, mantêm-se os
procedimentos de recrutamento de pessoal em curso
à data da entrada em vigor do presente diploma, os
quais se reportam aos serviços a que respeitam os
postos de trabalho correspondentes. 

Artigo 11.º 
Cargos de direção 

O diretor regional do Ambiente e o diretor da Inspeção
Ambiental e do Ordenamento do Território mantêm a atual
comissão de serviço e transitam para os cargos do mesmo
nível que lhes sucedem, respetivamente, da Direção
Regional do Ordenamento do Território e Ambiente e da
Subdireção Regional do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ,
Urbanismo e Litoral, nos termos da alínea c) do n.º 1 do
artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas
Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de
dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de
dezembro. 

ANEXO 

(a que se refere o artigo 7.º da orgânica da Direção
Regional do Ordenamento do Território e Ambiente) 
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Decreto Regulamentar Regional n.º 31/2012/M 

de 5 de novembro

Aprova a orgânica da Direção Regional de Agricultura e
Desenvolvimento Rural 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de
novembro, que instituiu a organização e funcionamento do
Governo Regional da Região Autónoma da Madeira ao
aprovar as bases da orgânica do Governo Regional, integrou
na sua estrutura a Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, cometendo-lhe atribuições nos setores
agroalimentar e do desenvolvimento rural, a desenvolver
através da Direção Regional de Agricultura e
Desenvolvimento Rural, conforme a alínea b) do n.º 1 do
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2012/M,
de 13 de março, na redação dada pela Declaração de
Retificação n.º 22/2012, de 30 de abril, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de 22 de agosto, que,
por sua vez, consagra as bases orgânicas daquela Secretaria
Regional. 

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e
do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do
artigo 70.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de
junho, na redação e numeração das Leis n.ºs 130/99, de 21 de
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, do n.º 1 do artigo 24.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de
novembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 1/2008 de 4 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 24/2012/M, de 30 de agosto, do artigo 9.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de
novembro, e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2012/M, de 13 de março, na
redação dada pela Declaração de Retificação n.º 22/2012, de
30 de abril, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2012/M, de 22 de agosto, o Governo Regional da
Madeira decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente diploma aprova a estrutura orgânica da
Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural,
publicada em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante. 

Artigo 2.º 
Norma revogatória 

1 - É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2008/M, de 8 de setembro. 

2 - Até à publicação dos diplomas que aprovam a
o rganização interna da Direção Regional de
Agricultura e Desenvolvimento Rural, mantém-se a
estrutura interna atual. 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 27 de
setembro de 2012. 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim

Assinado em 22 de outubro de 2012. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

ANEXO 
(a que se refere o artigo 1.º do diploma preambular) 

Orgânica da Direção Regional de Agricultura e
Desenvolvimento Rural 

Artigo 1.º 
Natureza e missão 

1 - A Direção Regional de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural, neste diploma abreviadamente
designada por DRADR, é um serviço central da
administração direta da Região Autónoma da
Madeira, integrado na Secretaria Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais, a que se reporta
a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2012/M, de 13 de
março, na redação dada pela Declaração de
Retificação n.º 22/2012, de 30 de abril, alterado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de
22 de agosto, dotado de autonomia administrativa
para atos de gestão corrente. 

2 - A DRADR tem por missão, em estreita ligação com
o Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, liderar a modernização e a valorização do
setor agroalimentar e contribuir para o
desenvolvimento sustentável da Região Autónoma
da Madeira. 

Artigo 2.º 
Atribuições 

Na prossecução da sua missão, são atribuições da
DRADR: 

a) Promover a execução da política e dos objetivos
definidos pelo Governo Regional para os setores
agroalimentar e do desenvolvimento rural; 

b) Definir e propor planos, programas, ações e medidas
necessárias ao crescimento e desenvolvimento dos
setores agroalimentar e do desenvolvimento rural,
assegurando a defesa e proteção do meio ambiente e
da paisagem; 

c) Coordenar a sua atuação com as demais entidades
públicas regionais, nacionais e comunitárias com
atribuições no âmbito do setor agroalimentar e do
desenvolvimento rural; 

d) Promover uma estreita articulação do setor
agroalimentar e do desenvolvimento rural a outros
setores da atividade pública e privada no âmbito da
educação, saúde, ordenamento do território,
ambiente, turismo, cultura, comércio e indústria e
outros que se relacionem com as atividades da
DRADR; 

e) Apoiar tecnicamente as explorações, empresas e
demais entidades com atuação no setor agro-
a l i m e n t a r, designadamente nos domínios da
modernização, da proteção e desenvolvimento da
produção, da assistência técnica e da transformação,
comercialização e promoção dos produtos
agroalimentares; 

f) Favorecer as condições necessárias para a fixação,
formação e desenvolvimento das populações rurais; 
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g) Assegurar o funcionamento dos sistemas de ajudas
comunitárias ao setor agroalimentar, nomeadamente
no âmbito do POSEI e de outras que venham a ser
concedidas para apoio a atividades do setor
agroalimentar; 

h) Estimular a formação profissional e tecnológica dos
produtores e demais agentes económicos que atuam
no setor agroalimentar, nomeadamente nas áreas ou
conteúdos considerados obrigatórios pelas instâncias
comunitárias; 

i) Promover a investigação e desenvolvimento
experimental (I&DT) nos setores agroalimentar e do
desenvolvimento rural, em articulação com as
instituições detentoras destas competências; 

j) Desenvolver as atividades de experimentação e
demonstração necessárias à melhoria e evolução da
produção agropecuária; 

k) Promover a proteção e valorização dos recursos
genéticos do setor agrícola; 

l) Promover o desenvolvimento da agricultura e
pecuária em modo de produção biológico; 

m) Estimular a aplicação dos princípios gerais da
proteção integrada nos termos da regulamentação
comunitária; 

n) Assegurar a prestação de serviços nos domínios do
diagnóstico fitossanitário, das análises físico-
químicas de solos e plantas, da pesquisa de resíduos
de pesticidas, da propagação in-vitro de plantas, e
ainda das análises complementares às ações
veterinárias de diagnóstico, inspeção e controlo; 

o) Implementar os planos de controlo integrado de
pragas e doenças, incluindo o controlo de murinos e
estimular a luta biológica; 

p) D e s e n v o l v e r, em articulação com as entidades
públicas com atribuições no setor agroalimentar, as
ações de inspeção e controlo de produtos
agroalimentares e animais, no âmbito das trocas
intracomunitárias, das importações e exportações; 

q) A c o m p a n h a r, a nível regional, nacional e
comunitário, os programas de ação relacionados com
os setores agroalimentar, de saúde pública
veterinária e de saúde animal, colaborando na
definição e aplicação de medidas decorrentes de
situações extraordinárias e ou de emergência; 

r) Assegurar a execução dos planos de controlo
relativos aos alimentos para animais e aos géneros
alimentícios, à saúde e bem-estar dos animais, no
âmbito da fitossanidade e dos resíduos de pesticidas,
à proteção e sanidade animal, e ainda os programas
de prevenção e luta relativamente a epizootias ou
doenças de caráter zoonótico; 

s) Desenvolver as ações veterinárias de inspeção e
controlo com vista a assegurar a saúde e o bem-estar
dos animais, nomeadamente no âmbito do
licenciamento de explorações pecuárias, parques
zoológicos, estabelecimentos de comercialização e
de prestação de cuidados a animais e ainda dos
meios de transporte de animais vivos; 

t) C o o r d e n a r, aplicar e controlar os sistemas de
identificação e registo de animais e explorações,
bem como assegurar o controlo da movimentação,
dos meios de transporte, dos locais de concentração,
apresentação e utilização dos animais; 

u) Coordenar e ou participar nos processos de
licenciamento industrial dos estabelecimentos do
setor agroalimentar, incluindo os da pesca,
aquicultura e apicultura; 

v) Desenvolver as ações veterinárias de inspeção e
controlo sanitário com vista a assegurar a
salubridade e genuinidade dos produtos de origem
animal, assim como a sanidade dos produtos
animais; 

w) Promover a aplicação de sistemas para a garantia da
qualidade e segurança dos produtos agroalimentares,
assegurando as ações que visem a certificação da sua
qualidade, genuinidade e conformidade; 

x) Gerir e adequar as infraestruturas públicas de apoio
ao comércio e transformação de produtos horto-
frutícolas à dinâmica dos mercados; 

y) Incentivar a articulação entre a produção e o
comércio, visando o abastecimento aos mercados na
RAM; 

z) Promover as condições necessárias para o aumento
do fluxo de produtos agroalimentares para o exterior; 

aa) Promover a aplicação de medidas para a melhoria da
competitividade dos produtos agroalimentares nos
mercados, incluindo ações de marketing e de
comunicação, bem como de incentivo à adesão a
marcas de identificação e certificação da origem e
especificidade das produções agroalimentares; 

bb) Implementar uma política de qualidade para os
serviços da DRADR e assegurar a manutenção de
um sistema de gestão certificado; 

cc) Recolher, tratar e difundir a informação técnico-
-económica relevante no âmbito das suas
atribuições; 

dd) Representar a Região Autónoma da Madeira em
organizações nacionais e internacionais relacionadas
com as áreas das suas atribuições, sempre que para
tal seja mandatada; 

ee) Exercer na Região Autónoma da Madeira as
competências atribuídas às entidades nacionais com
funções homólogas previstas na lei em vigor; 

ff) Exercer as demais competências previstas na lei. 

Artigo 3.º 
Diretor regional 

1 - A DRADR é dirigida pelo diretor regional de
Agricultura e Desenvolvimento Rural, adiante
designado por diretor regional, cargo de direção
superior de 1.º grau. 

2 - Sem prejuízo das competências que lhe forem
conferidas por lei ou nele delegadas ou
subdelegadas, compete ao diretor regional: 
a) Dirigir a atuação dos respetivos órgãos e

serviços; 
b) Decidir da aplicação de coimas e de sanções

acessórias previstas na lei, nas matérias
relacionadas com as atividades desenvol-
vidas no âmbito dos setores agrícola,
pecuário e veterinário. 

3 - O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou
subdelegar poderes da sua competência nos titulares
de cargos dirigentes dos vários serviços da DRADR. 

4 - O diretor regional é substituído, nas suas ausências e
impedimentos, pelo diretor de serviços que, por
proposta sua, seja designado pelo Secretário
Regional. 

Artigo 4.º 
Tipo de organização interna 

1 - A o rganização interna da DRADR obedece ao
modelo de estrutura hierarquizada. 

2 - A organização interna dos serviços será aprovada de
acordo com o estabelecido no artigo 21.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de
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novembro, retificado pela Declaração de Retificação
n.º 1/2008, de 4 de janeiro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 24/2012/M, de 30 de
agosto. 

Artigo 5.º 
Cargos de direção 

O diretor regional de Agricultura e Desenvolvimento
Rural mantém a atual comissão de serviço e transita para o
cargo do mesmo nível que lhe sucede da Direção Regional
de Agricultura e Desenvolvimento Rural, nos termos da
alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de
janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 
64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, e
64/2011, de 22 de dezembro. 

Artigo 6.º 
Dotação de lugares de direção e chefias 

A dotação de lugares de direção superior de 1.º grau, de
direção intermédia de 1.º grau e de chefes de departamento
constam do mapa anexo ao presente decreto regulamentar,
do qual faz parte integrante. 

Artigo 7.º 
Carreira de coordenador 

1 - A carreira de coordenador encontra-se prevista no
Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de
agosto, e compreende as categorias de coordenador e
de coordenador especialista. 

2 - O recrutamento para a categoria de coordenador
especialista faz-se de entre coordenadores com três
anos na respetiva categoria. 

3 - À carreira de coordenador aplica-se o disposto no
artigo 106.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro. 

Artigo 8.º 
Concursos pendentes 

Os procedimentos concursais pendentes à data da entrada
em vigor do presente diploma mantêm a sua validade, sendo
os lugares a preencher os constantes dos mapas de pessoal
dos respetivos serviços, sem prejuízo da integração dos
trabalhadores no regime centralizado, se for o caso, e da sua
inclusão na lista nominativa referida. 

ANEXO 

(a que se refere o artigo 6.º da orgânica da Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural) 

Decreto Regulamentar Regional n.º 32/2012/M 

de 5 de novembro

Aprova a orgânica da Direção Regional de Pescas 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de
novembro, ao aprovar a organização e o funcionamento do
Governo Regional da Região Autónoma da Madeira,
integrou na sua estrutura a Secretaria Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais, cometendo-lhe importantes
atribuições no setor das pescas. 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2012/M, de 13 de
março, na redação dada pela Declaração de Retificação 
n.º 22/2012, de 30 de abril, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de 20 de agosto,
consagrou as bases da orgânica da Secretaria Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais. 

Considerando a crescente importância das atividades
ligadas à aquicultura em geral e da aquicultura marinha em
particular, como complemento e ou alternativa à atividade de
pesca tradicional; 

Considerando que uma nova abordagem ecossistémica da
gestão do meio marinho aos problemas do setor vem-se
consagrando ao nível internacional, comunitário e regional,
designadamente no âmbito da Política Comum de Pescas e
Política Marítima Integrada, abordagem que reflete as
preocupações ambientais, a que se associam exigências de
maior rigor e rentabilidade dos investimentos; 

Considerando que a abordagem referida no parágrafo
anterior implica mais responsabilidades ao nível da recolha
de dados e investigação científica aplicada ao setor,
colocando a tónica numa gestão precaucionária dos recursos
haliêuticos, incluindo uma visão multidisciplinar que deverá
conduzir à adoção de uma gestão da pesca fundada na noção
de desenvolvimento sustentável, conciliando as
componentes ambiental económica e social; 

Considerando que o presente diploma visa, após longo
estudo e ponderação, reestruturar organicamente a Direção
Regional de Pescas, conferindo-lhe uma dinâmica e
operacionalidade acrescidas, por forma a permitir-lhe, neste
novo enquadramento do setor, o desempenho plenamente
eficaz das suas atribuições: 

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e
do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação e
numeração das Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000,
de 21 de junho, do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela
Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 4 de janeiro,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 24/2012/M,
de 30 de agosto, do artigo 9.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2011/M, de 14 de novembro, e da alínea e) do
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2012/M, de 13 de março, na redação dada pela
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Declaração de Retificação n.º 22/2012, de 30 de abril,
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2012/M, de 22 de agosto, o Governo Regional da
Madeira decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente diploma aprova a estrutura orgânica da
Direção Regional de Pescas, publicada em anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 2.º 
Norma revogatória 

1 - É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 11/96/M de 6 de setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional
n.º 18/99/M, de 30 de novembro. 

2 - Até a publicação dos diplomas que aprovam a
organização interna da Direção Regional de Pescas,
mantém-se a estrutura interna atual. 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 27 de
setembro de 2012. 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim

Assinado em 22 de outubro de 2012. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

ANEXO 
(a que se refere o artigo 1.º do diploma preambular) 

Orgânica da Direção Regional de Pescas 

Artigo 1.º 
Natureza e missão 

1 - A Direção Regional de Pescas, neste diploma
abreviadamente designada por DRP, é um serviço
central da administração direta da Região Autónoma
da Madeira, integrado na Secretaria Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais, a que se reporta
a alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2012/M, de 13 de
março, na redação dada pela Declaração de
Retificação n.º 22/2012, de 30 de abril, alterado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de
22 de agosto. 

2 - A DRP tem por missão, em estreita ligação com o
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, executar as políticas definidas
superiormente para o setor de pesca e o controlo da
atividade piscatória. 

Artigo 2.º 
Atribuições 

Na prossecução da sua missão, são atribuições da DRP: 
a) Promover a execução da política definida pelo

Governo Regional para o setor das pescas, em
especial nos domínios da exploração dos recursos
marinhos vivos e da sua transformação e
comercialização, e assegurar, em conformidade, a
sua dinamização e modernização; 

b) Elaborar e propor à aprovação superior, os planos e
os programas de desenvolvimento, anuais ou
plurianuais, para o setor; 

c) Propor medidas legislativas e implementar ações no
âmbito da atividade piscatória em geral e, em
particular, relativas a infraestruturas, embarcações
de pesca, equipamentos, métodos e artes de pesca; 

d) Promover e exercer sistematicamente a investigação
científica aplicada, de acordo com a política definida
para o setor; 

e) Promover a aplicação e assegurar a efetiva
implementação das medidas e ações aprovadas na
sequência do disposto na alínea c), designadamente
através de ações e mecanismos de informação e
formação aos operadores do setor; 

f) Apoiar e acompanhar as ações de experimentação no
setor das pescas de iniciativa privada; 

g) Estudar e promover, sem prejuízo das atribuições e
competências de outras entidades na matéria, o
estabelecimento de normas relativas ao uso e
proteção dos recursos e meios aquáticos, tendo em
vista a sua exploração racional e sustentada e o seu
equilíbrio ecológico; 

h) Estabelecer e manter as necessárias relações ao bom
funcionamento e desenvolvimento do setor das
pescas, quer com organismos e entidades nacionais
quer internacionais; 

i) Autorizar e licenciar as estruturas e atividades
produtivas nos domínios da pesca marítima e
aquicultura, bem como da indústria transformadora e
de acondicionamento de produtos da pesca, em
articulação com os demais serviços competentes; 

j) Assegurar a primeira venda do pescado fresco; 
k) Administrar as instalações e equipamentos

frigoríficos que lhe pertençam destinados à
congelação, conservação, armazenagem e primeira
venda do pescado; 

l) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu
pessoal e o nível técnico dos respetivos serviços; 

m) A s s e g u r a r, sem prejuízo das atribuições e
competências de outras entidades, o cumprimento da
legislação comunitária, nacional e regional, bem
como da respetiva regulamentação, aplicável ao
exercício da pesca marítima e das culturas marinhas,
nas áreas que não sejam da competência específica
da autoridade marítima e de outras entidades; 

n) Fiscalizar as atividades da pesca marítima,
aquicultura e indústria transformadora e de
acondicionamento de produtos da pesca em
articulação com os demais serviços competentes; 

o) Instruir os processos de contraordenação da inspeção
regional de pescas e tomar a decisão final relativa
aos mesmos; 

p) Acompanhar a atividade de fiscalização exercida no
setor por outras entidades, bem como recolher e
tratar informação relativa à fiscalização em geral
desenvolvida no âmbito do mesmo; 

q) Exercer competências que por lei lhe sejam
atribuídas. 
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Artigo 3.º 
Diretor regional 

1 - A DRP é dirigida pelo diretor regional de Pescas,
adiante designado por diretor regional, cargo de
direção superior de 1.º grau. 

2 - Ao diretor regional incumbe genericamente as
competências consignadas no presente diploma. 

3 - Compete ao diretor regional assegurar a
representação da DRP a todos os níveis e a
realização das atribuições inerentes. 

4 - O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou
subdelegar poderes da sua competência nos titulares
de cargos de direção e intermédia, devendo os
despachos de delegação ou subdelegação especificar
os poderes e os atos que podem ser praticados. 

5 - O diretor regional é substituído, nas suas ausências e
impedimentos, pelo diretor de serviços que por
proposta sua, seja designado pelo Secretário
Regional. 

Artigo 4.º 
Tipo de organização interna 

1 - A organização interna da DRPobedece ao modelo de
estrutura hierarquizada. 

2 - A organização interna dos serviços será aprovada de
acordo com o estabelecido no artigo 21.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de
novembro, retificado pela Declaração de Retificação
n.º 1/2008, de 4 de janeiro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 24/2012/M, de 30 de
agosto. 

3 - Na DRP, desde que se justifique e com vista a
aumentar a flexibilidade e eficácia na execução,

podem ser criadas equipas de projetos temporais e
com objetivos especificados. 

Artigo 5.º 
Cargos de direção 

O diretor regional de Pescas mantém a atual comissão de
serviço e transita para o cargo do mesmo nível que lhe
sucede da Direção Regional de Pescas, nos termos da alínea
c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro,
alterada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008,
de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de
22 de dezembro. 

Artigo 6.º 
Dotação de lugares de direção 

A dotação máxima dos cargos de direção superior e de
direção intermédia do 1.º grau consta do anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 7.º 
Concursos pendentes 

Os procedimentos concursais pendentes à data da entrada
em vigor do presente diploma mantêm a sua validade, sendo
os lugares a preencher os constantes dos mapas de pessoal
dos respetivos serviços, sem prejuízo da integração dos
trabalhadores no regime centralizado, se for o caso, e da sua
inclusão na lista nominativa referida. 

ANEXO 
(a que se refere o artigo 6.º da orgânica da Direção

Regional de Pescas) 
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


